I - Denominação Oficial e o nome popular do programa;

· Empreendimento Habitacional no Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV
· Bairro: Belo Horizonte 313 unidades habitacionais.

· Recurso FAR,

II - A definição, os objetivos, as ações e os detalhes sobre o funcionamento do programa;

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Recursos FAR (Fundo de Arrendamento Residencial) é um programa realizado em parceria com os estados e municípios, gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela CAIXA.

O objetivo do Programa é a produção de unidades habitacionais, que depois de concluídas são vendidas sem arrendamento prévio, às famílias que possuem renda familiar mensal até R$1.600,00.
As ações sociais com famílias serão executadas através do Projeto de Trabalho Social que visa promoção e participação cidadã, na perspectiva do fortalecimento da qualidade de vida e sustentabilidade do empreendimento. O programa funcionara através de três etapas que seguirão as seguintes ordens: Projeto de Trabalho Social Preliminar-PTS-P, que é um documento com a caracterização da área de intervenção, bem como da população beneficiária, da intervenção física e os objetivos do Trabalho Social, visando viabilizar a assinatura do instrumento de repasse/ financiamento e subsidiar a elaboração do Projeto de Trabalho Social - PTS, que é  um documento que apresenta o diagnóstico da área de intervenção, os objetivos e metas do Trabalho Social e as ações a serem realizadas nas fases de Obras e Pós-Obras, seguido vem o Plano de Desenvolvimento Socioterritorial - PDST, que é elaborado a partir da consolidação do Trabalho Social em campo, da mobilização comunitária e das articulações intersetoriais efetivadas, visando à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e à integração territorial dos beneficiários.

III - CADASTRO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO NO PMCMV 
DO CADASTRO MUNICIPAL
    Para fins de seleção dos candidatos para o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, as famílias serão habilitadas e selecionadas pela Prefeitura Municipal de Naviraí/MS, sob a gestão da Gerência de Núcleo de Habitação Popular- GENHAP, por meio do Trabalho Técnico Social.
· Para Inscrição no cadastro do PMCMV o interessado deverá atender os seguintes requisitos:
· Não ter ocupado irregularmente áreas no município - a partir de janeiro de 1997;
· Não possuir outro imóvel em seu nome e/ou de seu companheiro;
· Não ter sido beneficiado, anteriormente, em programas habitacionais do Município, Estado ou União;
· Comprovar oficialmente que reside, no mínimo, há 02 (dois) anos no município de Naviraí/MS;
· Os dados cadastrais do candidato devem contemplar as informações necessárias à aplicação dos critérios de seleção;
· A inscrição dos interessados deverá ser gratuita.
· A família deve ser cadastrada no CADÚNICO - Cadastro Único dos Programas Sociais (Número de Identificação Social/NIS).
IV - Público Alvo 
· Famílias com renda mensal de até 1.600,00 que atendam os critérios de priorização elencados abaixo:
V - Critérios de seleção no programa MCMV
O processo seletivo nortear-se-á pelo objetivo de priorização ao atendimento de candidatos que se enquadrem no maior número de critérios nacionais e locais de seleção. 

· O número de candidatos selecionados deverá corresponder à quantidade de unidades habitacionais, acrescida de 30% (trinta por cento).
· No processo de seleção dos candidatos para o percentual reservado à pessoa idosa, conforme disposto no inciso I do art.38 da Lei nº10. 741, de 01 de Outubro de 2003 deverão ser reservados 03% dos imóveis.
· À pessoa com deficiência ou família que façam parte pessoas com deficiência, para esse público serão reservados 10% dos imóveis, conforme disposto na Lei Municipal 1464/2009.
As famílias serão classificadas de acordo com a quantidade de critérios atribuídos ao grupo familiar, devendo ser agrupadas conforme segue:
· Grupo I - representado pelos candidatos que preencham de cinco a seis critérios entre os nacionais e os locais. Serão destinadas 75% (setenta e cinco por cento) das unidades habitacionais.
· Grupo II - representado pelos candidatos que preencham até quatro critérios entre os nacionais e os locais. Serão destinadas 25% (vinte e cinco por cento) das unidades habitacionais.
· Critérios Nacionais conforme disposto na Lei nº. 11.977 de 07 de Julho de 2009.

a) Famílias residentes em área de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas;
b) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e
c) Famílias de que façam parte pessoas com deficiência;

· Critérios Municipais conforme disposto na Lei complementar 1464 de 26 de Agosto de 2009.

I- Á família com menor renda per capita;

III- Á família com maior número de membros acometidos de doenças graves ou incapacitantes; e.
VII - Á família com maior tempo de residência no município.
VI- Legislação aplicada no programa:

· Portaria nº. 595, de 18 de Dezembro de 2013.

· Portaria nº. 168, de 12 de Abril de 2013.

· Portaria nº. 21, de 22 de Janeiro de 2014.
· Portaria nº. 610, de 26 de Dezembro de 2011.

· Lei nº. 11.977, de 07 de Julho de 2009.

· Lei Municipal nº. 1464, de 26 de Agosto de 2009

VII_ Valores destinados ao Programa e origem dos recursos:

Recursos advindos do Fundo de Arrendamento residencial - FAR.
· Valor Global da Operação é de 17.343.963,94 (Dezessete milhões, trezentos e quarenta e três mil, novecentos e sessenta e três reais e noventa e quatro centavos) que contempla os valores de produção do empreendimento, tributos, seguros, despesas de legalização, IPTU, guarda e conservação do empreendimento.

· Valor do Projeto Trabalho Social-O valor total do Projeto Técnico Social - PTS é de R$ 260.159,46 (Duzentos e sessenta mil, cento e cinqüenta e nove reais e quarenta e seis centavos) que compõe o custo da operação, correspondendo a 1,5% do valor de aquisição da unidade habitacional e será pago ao executor no Trabalho Social, conforme previsão da Portaria Ministério das Cidades nº. 168/2013, ou regulamentação posterior que venha a alterá-la.

Lei Municipal nº. 1.875, de 12 de Setembro de 2014.

Dispões sobre a transparência dos cadastros de programas habitacionais e sociais do município de NAVIRAÍ-MS.

I - Denominação Oficial e o nome popular do programa;

· Empreendimento Habitacional no Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV;

· Residencial Deputado Federal Nelson Trad I, II, III e VII, constituído por 100 blocos com 08 apartamentos totalizando 800 UH.
· Recurso FAR,

II - A definição, os objetivos, as ações e os detalhes sobre o funcionamento do programa;

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – Recursos FAR (Fundo de Arrendamento Residencial) é um programa realizado em parceria com os estados e municípios, gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela CAIXA.

O objetivo do Programa é a produção de unidades habitacionais, que depois de concluídas são vendidas sem arrendamento prévio, às famílias que possuem renda familiar mensal até R$1.600,00.
As ações sociais com famílias serão executadas através do Projeto de Trabalho Social que visa promoção e participação cidadã, na perspectiva do fortalecimento da qualidade de vida e sustentabilidade do empreendimento. O programa funcionara através de três etapas que seguirão as seguintes ordens: Projeto de Trabalho Social Preliminar-PTS-P, que é um documento com a caracterização da área de intervenção, bem como da população beneficiária, da intervenção física e os objetivos do Trabalho Social, visando viabilizar a assinatura do instrumento de repasse/ financiamento e subsidiar a elaboração do Projeto de Trabalho Social - PTS, que é um documento que apresenta o diagnóstico da área de intervenção, os objetivos e metas do Trabalho Social e as ações a serem realizadas nas fases de Obras e Pós-Obras seguida vêm o Plano de Desenvolvimento Socioterritorial - PDST, que é elaborado a partir da consolidação do Trabalho Social em campo, da mobilização comunitária e das articulações intersetoriais efetivadas, visando à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e à integração territorial dos beneficiários.

III - CADASTRO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO NO PMCMV 
DO CADASTRO MUNICIPAL
    Para fins de seleção dos candidatos para o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, as famílias serão habilitadas e selecionadas pela Prefeitura Municipal de Naviraí/MS, sob a gestão da Gerência de Núcleo de Habitação Popular - GENHAP, por meio do Trabalho Técnico Social.
· Para Inscrição no cadastro do PMCMV o interessado deverá atender os seguintes requisitos:
· Não ter ocupado irregularmente áreas no município - a partir de janeiro de 1997;
· Não possuir outro imóvel em seu nome e/ou de seu companheiro;
· Não ter sido beneficiado, anteriormente, em programas habitacionais do Município, Estado ou União;
· Comprovar oficialmente que reside, no mínimo, há 02 (dois) anos no município de Naviraí/MS;
· Os dados cadastrais do candidato devem contemplar as informações necessárias à aplicação dos critérios de seleção;
· A inscrição dos interessados deverá ser gratuita.
· A família deve ser cadastrada no CADÚNICO - Cadastro Único dos Programas Sociais (Número de Identificação Social/NIS).
IV - Público Alvo 
· Famílias com renda mensal de até 1.600,00 que atendam os critérios de priorização elencados abaixo:

V - Critérios de seleção no programa MCMV
O processo seletivo nortear-se-á pelo objetivo de priorização ao atendimento de candidatos que se enquadrem no maior número de critérios nacionais e locais de seleção. 

· O número de candidatos selecionados deverá corresponder à quantidade de unidades habitacionais, acrescida de 30% (trinta por cento).
· No processo de seleção dos candidatos para o percentual reservado à pessoa idosa, conforme disposto no inciso I do art.38 da Lei nº10. 741, de 01 de Outubro de 2003 deverão ser reservados 03% dos imóveis.

· À pessoa com deficiência ou família que façam parte pessoas com deficiência, para esse público serão reservados 10% dos imóveis, conforme disposto na Lei Municipal 1464/2009.
As famílias serão classificadas de acordo com a quantidade de critérios atribuídos ao grupo familiar, devendo ser agrupadas conforme segue:
· Grupo I - representado pelos candidatos que preencham de cinco a seis critérios entre os nacionais e os locais. Serão destinadas 75% (setenta e cinco por cento) das unidades habitacionais.
· Grupo II - representado pelos candidatos que preencham até quatro critérios entre os nacionais e os locais. Serão destinadas 25% (vinte e cinco por cento) das unidades habitacionais.
       Critérios Nacionais conforme disposto na Lei nº. 11.977 de 07 de Julho de 2009.

a) Famílias residentes em área de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas;

b) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e

c) Famílias de que façam parte pessoas com deficiência;

Critérios Municipais conforme disposto na Lei complementar 1464 de 26 de Agosto de 2009.

I - Á mulher chefe de família com maior número de dependentes;
     III - Á família com maior número de membros acometidos de doenças graves ou incapacitantes; e.

    VII - Á família com maior tempo de residência no município.
VI- Legislação aplicada no programa:

· Portaria nº. 595, de 18 de Dezembro de 2013.

· Portaria nº. 168, de 12 de Abril de 2013.

· Portaria nº. 21, de 22 de Janeiro de 2014.

· Portaria nº. 610, de 26 de Dezembro de 2011.

· Lei nº. 11.977, de 07 de Julho de 2009.

· Lei Municipal nº. 1464, de 26 de Agosto de 2009.
VII_ Valores destinados ao Programa e origem dos recursos:

Recursos advindos do Fundo de Arrendamento residencial - FAR.

· Valor Global da operação é de R$ 48.695.557,90 (Quarenta e oito milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e noventa centavos) que contempla os valores de produção do empreendimento, tributos, seguros, despesas legalização, IPTU, guarda e conservação do empreendimento.
· Valor do Projeto Trabalho Social - O valor total do projeto Técnico Social-PTS é de 896.000,00 (Oitocentos e noventa e seis mil reais) que compõe o custo da operação, correspondendo a 2% do valor de aquisição da unidade habitacional e será pago ao executor do trabalho social, conforme previsão da Portaria Ministério das Cidades nº. 168/2013, ou regulamentação posterior que venha alterá-la.

